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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem. 
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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CULTURA GERAL (NACIONAL E 
INTERNACIONAL);

O conceito de cultura pode compreender-se de diver-
sas maneiras. Em geral, entende-se por cultura o tecido 
que se cria a nível social a partir das diversas tradições e 
costumes de uma comunidade. As pessoas que pertencem 
a uma determinada sociedade expressam-se e compor-
tam-se de uma forma que caracteriza o grupo em questão.

Geral, por outro lado, é um adjectivo que qualifica 
aquilo que é comum a muitas coisas de natureza diferente 
ou aquilo que é frequente ou habitual. É possível distinguir, 
neste sentido, entre o geral e o particular.

Entende-se por cultura geral o cúmulo de saberes que 
uma pessoa dispõe sobre temas variados. Quem tem boa 
cultura geral, tem conhecimentos de temática diversa, sem 
se especializar em nenhuma área em concreto.

Exemplos: “Como é que não sabes a que temperatura 
ferve a água? Isso é cultura geral!”, “O Dr. Gullonetti poderá 
ser um grande especialista em física quântica, mas falta-lhe 
cultura geral para ter uma conversa interessante”, “Apesar 
de não ter nenhum grau académico, graças à minha curio-
sidade e à minha experiência de vida, acho que até tenho 
um nível de cultura geral aceitável”.

A cultura geral é o saber que permite a um indivíduo 
construir o seu próprio critério, analisar assuntos diversos 
e responder com êxito em diferentes facetas da vida quo-
tidiana. Essa cultura pode construir-se a partir do estudo 
sistematizado (numa escola, universidade, etc.), da educa-
ção informal (autodidacta) e da experiência adquirida ao 
longo dos anos.

Fonte: https://conceito.de/cultura-geral

HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO BRASIL;

A descoberta do Brasil, em 22 de abril de 1500, pela 
esquadra comandada por Pedro Álvares Cabral, com 
destino às Índias, integra o ciclo da expansão marítima 
portuguesa. Inicialmente denominada Terra de Vera Cruz, 
depois Santa Cruz e, finalmente, Brasil, a nova terra foi 
explorada a princípio em função da extração do pau-brasil, 
madeira de cor vermelha usada em tinturaria na Europa, e 
que deu o nome à terra.

Várias expedições exploradoras (Gonçalo Coelho, 
Gaspar de Lemos) e guarda-costas (Cristóvão Jacques) 
foram enviadas pelo rei de Portugal, a fim de explorar 
o litoral e combater piratas e corsários, principalmente 
franceses, para garantir a posse da terra. O sistema de 
feitorias, já utilizado no comércio com a África e a Ásia, 
foi empregado tanto para a defesa como para realizar 
o escambo (troca) do pau-brasil com os indígenas. A 
exploração do pau-brasil, monopólio da Coroa portuguesa, 
foi concedida ao cristão-novo Fernão de Noronha.

A partir de 1530, tem início a colonização efetiva, com a 
expedição de Martim Afonso de Sousa, cujos efeitos foram o 
melhor reconhecimento da terra, a introdução do cultivo da 
cana-de-açúcar e a criação dos primeiros engenhos, instalados 
na recém-fundada cidade de São Vicente, no litoral de São 
Paulo, que no século 16 chegou a ter treze engenhos de 
açúcar. A economia açucareira, entretanto, vai se concentrar 
no Nordeste, principalmente em Pernambuco. Estava baseada 
no tripé latifúndio--monocultura--escravidão. A cana-de-
açúcar, no Nordeste, era cultivada e beneficiada em grandes 
propriedades, que empregavam mão-de-obra dos negros 
africanos trazidos como escravos, e destinava-se à exportação.

Ao lado do ciclo da cana-de-açúcar, ocorrido na zona da 
mata, desenvolveu-se o ciclo do gado. A pecuária aos poucos 
ocupou toda a área do agreste e do sertão nordestinos e a bacia 
do rio São Francisco. No século 18, o ciclo da mineração do ouro 
e dos diamantes em Minas Gerais levou à ocupação do interior 
da colônia. A sociedade mineradora era mais diversificada 
do que a sociedade açucareira, extremamente ruralizada. Na 
zona mineira, ao lado dos proprietários e escravos, surgiram 
classes intermediárias, constituídas por comerciantes, artesãos 
e funcionários da Coroa.

Política e administrativamente a colônia estava subordinada 
à metrópole portuguesa, que, para mais facilmente ocupá-la, 
adotou, em 1534, o sistema de capitanias hereditárias. Consistia 
na doação de terras pelo rei de Portugal a particulares, que 
se comprometiam a explorá-las e povoá-las. Apenas duas 
capitanias prosperaram: São Vicente e Pernambuco. As capitanias 
hereditárias somente foram extintas em meados do século 18.

Em 1548, a Coroa portuguesa instituiu o governo 
geral, para melhor controlar a administração da colônia. O 
governador-geral Tomé de Sousa possuía extensos poderes, e 
administrava em nome do rei a capitania da Bahia, cuja sede, 
Salvador -- primeira cidade fundada no Brasil, foi também 
sede do governo geral até 1763, quando a capital da colônia 
foi transferida para o Rio de Janeiro. A administração local era 
exercida pelas câmaras municipais, para as quais eram eleitos 
os colonos ricos, chamados “homens bons”.

O papel da Igreja Católica era da mais alta importância. 
A ela cabiam tarefas administrativas, a assistência social, o 
ensino e a catequese dos indígenas. Dentre as diversas ordens 
religiosas, destacaram-se os jesuítas.

Invasões estrangeiras. Durante o período colonial, o Brasil 
foi alvo de várias incursões estrangeiras, sobretudo de franceses, 
ingleses e holandeses. Os franceses chegaram a fundar, em 
1555, uma colônia, a França Antártica, na ilha de Villegaignon, 
na baía de Guanabara. Somente foram expulsos em 1567, 
em combate do qual participou Estácio de Sá, fundador da 
cidade do Rio de Janeiro (1565). Mais tarde, entre 1612 e 1615, 
novamente os franceses tentaram estabelecer uma colônia no 
Brasil, desta vez no Maranhão, chamada França Equinocial.

Os holandeses, em busca do domínio da produção do 
açúcar (do qual eram os distribuidores na Europa), invadiram 
a Bahia, em 1624, sendo expulsos no ano seguinte. Em 1630, 
uma nova invasão holandesa teve como alvo Pernambuco, de 
onde estendeu-se por quase todo o Nordeste, chegando até o 
Rio Grande do Norte. Entre 1637 e 1645, o Brasil holandês foi 
governado pelo conde Maurício de Nassau, que realizou brilhante 
administração. Em 1645, os holandeses foram expulsos do Brasil, 
no episódio conhecido como insurreição pernambucana.



2

CONHECIMENTOS GERAIS

Expansão geográfica
Durante o século 16, foram organizadas algumas 

entradas, expedições armadas ao interior, de caráter 
geralmente oficial, em busca de metais preciosos. No 
século seguinte, expedições particulares, conhecidas como 
bandeiras, partiram especialmente de São Paulo, com três 
objetivos: a busca de índios para escravizar; a localização 
de agrupamentos de negros fugidos (quilombos), para 
destruí-los; e a procura de metais preciosos. As bandeiras 
de caça ao índio (Antônio Raposo Tavares, Sebastião e 
Manuel Preto) atingiram as margens do rio Paraguai, onde 
arrasaram as “reduções” (missões) jesuíticas. Em 1695, 
depois de quase um século de resistência, foi destruído 
Palmares, o mais célebre quilombo do Brasil, por tropas 
comandadas pelo bandeirante Domingos Jorge Velho.

Datam do final do século 17 as primeiras descobertas 
de jazidas auríferas no interior do território, nas 
chamadas Minas Gerais (Antônio Dias Adorno, Manuel 
de Borba Gato), em Goiás (Bartolomeu Bueno da Silva, o 
Anhanguera) e Mato Grosso (Pascoal Moreira Cabral), onde 
foram estabelecidas vilas e povoações. Mais tarde, foram 
encontrados diamantes em Minas Gerais. Um dos mais 
célebres bandeirantes foi Fernão Dias Pais, o caçador de 
esmeraldas.

Ao mesmo tempo que buscavam o oeste, os 
bandeirantes ultrapassaram a vertical de Tordesilhas, a linha 
imaginária que, desde 1494, separava as terras americanas 
pertencentes a Portugal e à Espanha, contribuindo 
para alargar o território brasileiro. As fronteiras ficaram 
demarcadas por meio da assinatura de vários tratados, 
dos quais o mais importante foi o de Madri, celebrado em 
1750, e que praticamente deu ao Brasil os contornos atuais. 
Nas negociações com a Espanha, Alexandre de Gusmão 
defendeu o princípio do uti possidetis, o que assegurou a 
Portugal as terras já conquistadas e ocupadas.

Revoltas coloniais
Desde a segunda metade do século 17, explodiram 

na colônia várias revoltas, geralmente provocadas por 
interesses econômicos contrariados. Em 1684, a revolta 
dos Beckman, no Maranhão, voltou-se contra o monopólio 
exercido pela Companhia de Comércio do Estado do 
Maranhão. Já no século 18, a guerra dos emboabas 
envolveu paulistas e “forasteiros” na zona das minas; a 
guerra dos mascates opôs os comerciantes de Recife aos 
aristocráticos senhores de engenho de Olinda; e a revolta 
de Vila Rica, liderada por Filipe dos Santos, em 1720, 
combateu a instituição das casas de fundição e a cobrança 
de novos impostos sobre a mineração do ouro.

Os mais importantes movimentos revoltosos desse 
século foram a conjuração mineira e a conjuração baiana, 
as quais possuíam, além do caráter econômico, uma clara 
conotação política. A conjuração mineira, ocorrida em 1789, 
também em Vila Rica, foi liderada por Joaquim José da 
Silva Xavier, o Tiradentes, que terminou preso e enforcado, 
em 1792. Pretendia, entre outras coisas, a independência 
e a proclamação de uma república. A conjuração baiana 
-- também chamada revolução dos alfaiates, devido à 
participação de grande número de elementos das camadas 
populares (artesãos, soldados, negros libertos) --, ocorrida 

em 1798, tinha idéias bastante avançadas para a época, 
inclusive a extinção da escravidão. Seus principais líderes 
foram executados. Mais tarde, estourou outro importante 
movimento de caráter republicano e separatista, conhecido 
como revolução pernambucana de 1817.

Independência. Em 1808, ocorreu a chamada “inversão 
brasileira”, isto é, o Brasil tornou-se a sede da monarquia 
portuguesa, com a transferência da família real e da corte 
para o Rio de Janeiro, fugindo da invasão napoleônica na 
península ibérica. Ainda na Bahia, o príncipe regente D. João 
assinou o tratado de abertura dos portos brasileiros ao 
comércio das nações amigas, beneficiando principalmente 
a Inglaterra. Terminava assim o monopólio português sobre 
o comércio com o Brasil e tinha início o livre-cambismo, 
que perduraria até 1846, quando foi estabelecido o 
protecionismo.

Além da introdução de diversos melhoramentos 
(Imprensa Régia, Biblioteca Pública, Academia Militar, 
Jardim Botânico, faculdades de medicina do Rio de Janeiro 
e da Bahia e outros), no governo do príncipe regente D. 
João (que passaria a ter o título de D. João VI a partir de 
1816, com o falecimento da rainha D. Maria I) o Brasil 
foi elevado à categoria de reino e teve anexadas a seu 
território a Guiana Francesa e a Banda Oriental do Uruguai, 
que tomou o nome de província Cisplatina.

A partir de 1821, com a volta do rei e da corte para 
Portugal, o Brasil passou a ser governado pelo príncipe 
regente D. Pedro. Atendendo principalmente aos interesses 
dos grandes proprietários rurais, contrários à política das 
Cortes portuguesas, que desejavam recolonizar o Brasil, 
bem como pretendendo libertar-se da tutela da metrópole, 
que visava diminuir-lhe a autoridade, D. Pedro proclamou 
a independência do Brasil, em 7 de setembro de 1822, às 
margens do riacho do Ipiranga, na província de São Paulo. É 
importante destacar o papel de José Bonifácio de Andrada 
e Silva, à frente do chamado Ministério da Independência, 
na articulação do movimento separatista.

Primeiro reinado. Aclamado imperador do Brasil, 
D. Pedro I tratou de dar ao país uma constituição, 
outorgada em 1824. No início do seu reinado, ocorreu a 
chamada “guerra da independência”, contra as guarnições 
portuguesas sediadas principalmente na Bahia. Em 1824, 
em Pernambuco, a confederação do Equador, movimento 
revoltoso de caráter republicano e separatista, questionava 
a excessiva centralização do poder político nas mãos do 
imperador, mas foi prontamente debelado. Em 1828, 
depois da guerra contra as Províncias Unidas do Rio da 
Prata, o Brasil reconheceu a independência do Uruguai.

Depois de intensa luta diplomática, em que foi 
muito importante a intervenção da Inglaterra, Portugal 
reconheceu a independência do Brasil. Frequentes conflitos 
com a Assembleia e interesses dinásticos em Portugal 
levaram D. Pedro I, em 1831, a abdicar do trono do Brasil 
em favor do filho D. Pedro, então com cinco anos de idade.

Período regencial. O reinado de D. Pedro II teve início 
com um período regencial, que durou até 1840, quando foi 
proclamada a maioridade do imperador, que contava cerca 
de quinze anos. Durante as regências, ocorreram intensas 
lutas políticas em várias partes do país, quase sempre 
provocadas pelos choques entre os interesses regionais e 
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BRASIL. BASE NACIONAL COMUM 
CURRICULAR-BNCC (DIREITOS DE 

APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO INFANTIL; 
CAMPOS DE EXPERIÊNCIA DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL; AS DEZ COMPETÊNCIAS GERAIS).

Como primeira etapa da Educação Básica, a Educação 
Infantil é o início e o fundamento do processo educacional. 
A entrada na creche ou na pré-escola significa, na maioria 
das vezes, a primeira separação das crianças dos seus 
vínculos afetivos familiares para se incorporarem a uma 
situação de socialização estruturada. Nas últimas décadas, 
vem se consolidando, na Educação Infantil, a concepção 
que vincula educar e cuidar, entendendo o cuidado como 
algo indissociável do processo educativo. Nesse contexto, 
as creches e pré-escolas, ao acolher as vivências e os 
conhecimentos construídos pelas crianças no ambiente 
da família e no contexto de sua comunidade, e articulá-
los em suas propostas pedagógicas, têm o objetivo de 
ampliar o universo de experiências, conhecimentos e 
habilidades dessas crianças, diversificando e consolidando 
novas aprendizagens, atuando de maneira complementar 
à educação familiar – especialmente quando se trata da 
educação dos bebês e das crianças bem pequenas, que 
envolve aprendizagens muito próximas aos dois contextos 
(familiar e escolar), como a socialização, a autonomia e 
a comunicação. Nessa direção, e para potencializar as 
aprendizagens e o desenvolvimento das crianças, a prática 
do diálogo e o compartilhamento de responsabilidades 
entre a instituição de Educação Infantil e a família.são 
essenciais. Além disso, a instituição precisa conhecer 
e trabalhar com as culturas plurais, dialogando com a 
riqueza/diversidade cultural das famílias e da comunidade. 
As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil 
(DCNEI, Resolução CNE/CEB nº 5/2009)27, em seu Artigo 
4º, definem a criança como “sujeito histórico e de direitos, 
que, nas interações, relações e práticas cotidianas que 
vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, 
imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, 
narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a 
sociedade, produzindo cultura” (BRASIL, 2009).

Ainda de acordo com as DCNEI, em seu Artigo 9º, os 
eixos estruturantes das práticas pedagógicas dessa etapa 
da Educação Básica são as interações e a brincadeira, 
experiências nas quais as crianças podem construir e 
apropriar-se de conhecimentos por meio de suas ações 
e interações com seus pares e com os adultos, o que 
possibilita aprendizagens, desenvolvimento e socialização. 
A interação durante o brincar caracteriza o cotidiano 
da infância, trazendo consigo muitas aprendizagens e 
potenciais para o desenvolvimento integral das crianças. 
Ao observar as interações e a brincadeira entre as crianças 
e delas com os adultos, é possível identificar, por exemplo, 
a expressão dos afetos, a mediação das frustrações, a 
resolução de conflitos e a regulação das emoções. Tendo 

em vista os eixos estruturantes das práticas pedagógicas e 
as competências gerais da Educação Básica propostas pela 
BNCC, seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento 
asseguram, na Educação Infantil, as condições para que 
as crianças aprendam em situações nas quais possam 
desempenhar um papel ativo em ambientes que as 
convidem a vivenciar desafios e a sentirem-se provocadas 
a resolvê-los, nas quais possam construir significados sobre 
si, os outros e o mundo social e natural.

DIREITOS DE APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

• Conviver com outras crianças e adultos, em pequenos 
e grandes grupos, utilizando diferentes linguagens, 
ampliando o conhecimento de si e do outro, o respeito em 
relação à cultura e às diferenças entre as pessoas.

 • Brincar cotidianamente de diversas formas, em 
diferentes espaços e tempos, com diferentes parceiros 
(crianças e adultos), ampliando e diversificando seu acesso 
a produções culturais, seus conhecimentos, sua imaginação, 
sua criatividade, suas experiências emocionais, corporais, 
sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e relacionais.

 • Participar ativamente, com adultos e outras 
crianças, tanto do planejamento da gestão da escola e das 
atividades propostas pelo educador quanto da realização 
das atividades da vida cotidiana, tais como a escolha das 
brincadeiras, dos materiais e dos ambientes, desenvolvendo 
diferentes linguagens e elaborando conhecimentos, 
decidindo e se posicionando.

 • Explorar movimentos, gestos, sons, formas, texturas, 
cores, palavras, emoções, transformações, relacionamentos, 
histórias, objetos, elementos da natureza, na escola e fora 
dela, ampliando seus saberes sobre a cultura, em suas 
diversas modalidades: as artes, a escrita, a ciência e a 
tecnologia. 

• Expressar, como sujeito dialógico, criativo e sensível, 
suas necessidades, emoções, sentimentos, dúvidas, 
hipóteses, descobertas, opiniões, questionamentos, por 
meio de diferentes linguagens. 

• Conhecer-se e construir sua identidade pessoal, social 
e cultural, constituindo uma imagem positiva de si e de 
seus grupos de pertencimento, nas diversas experiências 
de cuidados, interações, brincadeiras e linguagens 
vivenciadas na instituição escolar e em seu contexto 
familiar e comunitário.

Essa concepção de criança como ser que observa, 
questiona, levanta hipóteses, conclui, faz julgamentos e 
assimila valores e que constrói conhecimentos e se apropria 
do conhecimento sistematizado por meio da ação e nas 
interações com o mundo físico e social não deve resultar 
no confinamento dessas aprendizagens a um processo 
de desenvolvimento natural ou espontâneo. Ao contrário, 
impõe a necessidade de imprimir intencionalidade 
educativa às práticas pedagógicas na Educação Infantil, 
tanto na creche quanto na pré-escola.

Essa intencionalidade consiste na organização e 
proposição, pelo educador, de experiências que permitam 
às crianças conhecer a si e ao outro e de conhecer e 
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compreender as relações com a natureza, com a cultura e 
com a produção científica, que se traduzem nas prá- ticas 
de cuidados pessoais (alimentar-se, vestir-se, higienizar-
se), nas brincadeiras, nas experimentações com materiais 
variados, na aproximação com a literatura e no encontro 
com as pessoas. Parte do trabalho do educador é refletir, 
selecionar, organizar, planejar, mediar e monitorar o 
conjunto das práticas e interações, garantindo a pluralidade 
de situações que promovam o desenvolvimento pleno 
das crianças. Ainda, é preciso acompanhar tanto essas 
práticas quanto as aprendizagens das crianças, realizando 
a observação da trajetória de cada criança e de todo 
o grupo – suas conquistas, avanços, possibilidades e 
aprendizagens. Por meio de diversos registros, feitos em 
diferentes momentos tanto pelos professores quanto 
pelas crianças (como relatórios, portfólios, fotografias, 
desenhos e textos), é possí- vel evidenciar a progressão 
ocorrida durante o período observado, sem intenção de 
seleção, promoção ou classificação de crianças em “aptas” 
e “não aptas”, “prontas” ou “não prontas”, “maduras” ou 
“imaturas”. Trata-se de reunir elementos para reorganizar 
tempos, espaços e situações que garantam os direitos de 
aprendizagem de todas as crianças.

OS CAMPOS DE EXPERIÊNCIAS 

Considerando que, na Educação Infantil, as 
aprendizagens e o desenvolvimento das crianças têm 
como eixos estruturantes as interações e a brincadeira, 
assegurando-lhes os direitos de conviver, brincar, participar, 
explorar, expressar-se e conhecer-se, a organização 
curricular da Educação Infantil na BNCC está estruturada 
em cinco campos de experiências, no âmbito dos quais são 
definidos os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento. 
Os campos de experiências constituem um arranjo curricular 
que acolhe as situações e as experiências concretas da vida 
cotidiana das crianças e seus saberes, entrelaçando-os aos 
conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural. A 
definição e a denominação dos campos de experiências 
também se baseiam no que dispõem as DCNEI em 
relação aos saberes e conhecimentos fundamentais a ser 
propiciados às crianças e associados às suas experiências. 
Considerando esses saberes e conhecimentos, os campos 
de experiências em que se organiza a BNCC são: O eu, o 
outro e o nós – É na interação com os pares e com adultos 
que as crianças vão constituindo um modo próprio de 
agir, sentir e pensar e vão descobrindo que existem outros 
modos de vida, pessoas diferentes, com outros pontos 
de vista. Conforme vivem suas primeiras experiências 
sociais (na família, na instituição escolar, na coletividade), 
constroem percepções e questionamentos sobre si e 
sobre os outros, diferenciando-se e, simultaneamente, 
identificando-se como seres individuais e sociais. Ao mesmo 
tempo que participam de relações sociais e de cuidados 
pessoais, as crianças constroem sua autonomia e senso de 
autocuidado, de reciprocidade e de interdependência com 
o meio. Por sua vez, na Educação Infantil, é preciso criar 
oportunidades para que as crianças entrem em contato com 
outros grupos sociais e culturais, outros modos de vida, 

diferentes atitudes, técnicas e rituais de cuidados pessoais 
e do grupo, costumes, celebrações e narrativas. Nessas 
experiências, elas podem ampliar o modo de perceber a 
si mesmas e ao outro, valorizar sua identidade, respeitar 
os outros e reconhecer as diferenças que nos constituem 
como seres humanos. Corpo, gestos e movimentos – Com 
o corpo (por meio dos sentidos, gestos, movimentos 
impulsivos ou intencionais, coordenados ou espontâneos), 
as crianças, desde cedo, exploram o mundo, o espaço e os 
objetos do seu entorno, estabelecem relações, expressam-
se, brincam e produzem conhecimentos sobre si, sobre 
o outro, sobre o universo social e cultural, tornando-se, 
progressivamente, conscientes dessa corporeidade. Por 
meio das diferentes linguagens, como a música, a dança, o 
teatro, as brincadeiras de faz de conta, elas se comunicam 
e se expressam no entrelaçamento entre corpo, emoção 
e linguagem. As crianças conhecem e reconhecem as 
sensações e funções de seu corpo e, com seus gestos e 
movimentos, identificam suas potencialidades e seus 
limites, desenvolvendo, ao mesmo tempo, a consciência 
sobre o que é seguro e o que pode ser um risco à sua 
integridade física. Na Educação Infantil, o corpo das crianças 
ganha centralidade, pois ele é o partícipe privilegiado das 
práticas pedagógicas de cuidado físico, orientadas para a 
emancipação e a liberdade, e não para a submissão. Assim, 
a instituição escolar precisa promover oportunidades ricas 
para que as crianças possam, sempre animadas pelo espírito 
lúdico e na interação com seus pares, explorar e vivenciar 
um amplo repertório de movimentos, gestos, olhares, 
sons e mímicas com o corpo, para descobrir variados 
modos de ocupação e uso do espaço com o corpo (tais 
como sentar com apoio, rastejar, engatinhar, escorregar, 
caminhar apoiando-se em berços, mesas e cordas, saltar, 
escalar, equilibrar-se, correr, dar cambalhotas, alongar-se 
etc.). Traços, sons, cores e formas – Conviver com diferentes 
manifestações artísticas, culturais e científicas, locais e 
universais, no cotidiano da instituição escolar, possibilita às 
crianças, por meio de experiências diversificadas, vivenciar 
diversas formas de expressão e linguagens, como as artes 
visuais (pintura, modelagem, colagem, fotografia etc.), 
a música, o teatro, a dança e o audiovisual, entre outras. 
Com base nessas experiências, elas se expressam por várias 
linguagens, criando suas próprias produções artísticas 
ou culturais, exercitando a autoria (coletiva e individual) 
com sons, traços, gestos, danças, mímicas, encenações, 
canções, desenhos, modelagens, manipulação de diversos 
materiais e de recursos tecnológicos. Essas experiências 
contribuem para que, desde muito pequenas, as crianças 
desenvolvam senso estético e crítico, o conhecimento de si 
mesmas, dos outros e da realidade que as cerca. Portanto, 
a Educação Infantil precisa promover a participação 
das crianças em tempos e espaços para a produção, 
manifestação e apreciação artística, de modo a favorecer 
o desenvolvimento da sensibilidade, da criatividade e 
da expressão pessoal das crianças, permitindo que se 
apropriem e reconfigurem, permanentemente, a cultura e 
potencializem suas singularidades, ao ampliar repertórios e 
interpretar suas experiências e vivências artísticas.
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ABREU, ANA ROSA... [ET AL.] ALFABETIZAÇÃO: 
LIVRO DO PROFESSOR. BRASÍLIA: 

FUNDESCOLA/SEF-MEC, 2000 

Alfabetização e letramento 
É da tradição pedagógica brasileira considerar a alfa-

betização como uma etapa escolar anterior ao ensino da 
língua portuguesa. Estudos e pesquisas dos últimos vinte 
anos têm mostrado que as práticas que centram a alfabe-
tização apenas na memorização das correspondências en-
tre sons e letras empobrecem a aprendizagem da língua, 
reduzindo-a a um conjunto de sons a serem representa-
dos por letras. Em função disso, essa visão mais tradicional 
da alfabetização vem sendo questionada. Isso não signi-
fica que não seja necessário aprender as letras e os sons 
correspondentes. Significa que isto é apenas uma parte do 
conteúdo da alfabetização. A alfabetização é uma apren-
dizagem mais ampla e complexa do que o “bê-a-bá”. Esta 
concepção ampliada do conteúdo da alfabetização acabou 
por levar a uma orientação pedagógica na qual, além de 
aprender sobre as letras, os alunos aprendem sobre os di-
versos usos e as formas da língua que existem num mundo 
onde a escrita é um meio essencial de comunicação. Para 
ensinar os usos e as formas da língua para se escrever em 
português, é necessário, sempre que possível, fazê-lo em 
situações comunicativas. Significa ter como unidade de en-
sino a unidade funcional da língua: o texto.

Significa também trazer para dentro da escola a di-
versidade textual que existe fora dela, abrindo assim, para 
nossos alunos, as portas do mundo letrado. 

E o que vem a ser isso de “letramento”? 
Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais: Letra-

mento, aqui, é entendido enquanto produto da participa-
ção em práticas sociais que usam a escrita como sistema 
simbólico e tecnologia. São práticas discursivas que pre-
cisam da escrita para torná-las significativas, ainda que às 
vezes não envolvam as atividades específicas de ler ou es-
crever. Dessa concepção decorre o entendimento de que, 
nas sociedades urbanas modernas, não existe grau zero de 
letramento pois nelas é impossível não participar, de algu-
ma forma, de algumas dessas práticas. Isto significa que as 
pessoas que vivem e trabalham nas cidades, mesmo quan-
do são analfabetas, têm sempre algum conhecimento so-
bre as práticas sociais letradas. Por exemplo: um analfabeto 
que vive na cidade sabe que para descobrir para onde vai 
um ônibus é preciso ler o nome ou o número dele, e ape-
sar de não saber ler acaba descobrindo formas de resolver 
seus problemas de transporte: seja pedindo a alguém que 
leia, seja memorizando o número. Mas para poder parti-
cipar realmente do mundo letrado, é preciso muito mais 
que isso. 

É preciso, por exemplo, poder ler jornais e livros. Tor-
nar-se capaz de aprender coisas através da leitura. Costu-
mávamos pensar que bastava ser capaz de decodificar para 
poder ler qualquer coisa. Hoje sabemos que não é bem as-

sim. Para ler jornais ou outros textos de uso social é preciso 
conhecer não só as letras, mas também o tipo de lingua-
gem em que são escritos. Para poder compreender o que 
se está lendo e não apenas fazer barulho com a boca como 
um papagaio é necessário construir uma familiaridade com 
a linguagem que se usa para escrever cada gênero. Mas o 
que é isso de “gênero”? 

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais: Todo 
texto se organiza dentro de um determinado gênero. Os 
vários gêneros existentes, por sua vez, constituem formas 
relativamente estáveis de enunciados (…). Podemos ainda 
afirmar que a noção de gêneros refere-se a “famílias” de 
textos que compartilham algumas características comuns 
(…). Os gêneros são determinados historicamente. As in-
tenções comunicativas (…) geram usos sociais que deter-
minam os gêneros, os quais dão forma aos textos. É por 
isso que, quando um texto começa com “era uma vez”, 
ninguém duvida de que está diante de um conto, porque 
todos conhecem esse gênero. Diante da expressão “senho-
ras e senhores”, a expectativa é ouvir um pronunciamento 
público ou uma apresentação de espetáculo, pois sabe-se 
que nesses gêneros o texto, inequivocamente, tem essa 
fórmula inicial. Do mesmo modo, podemos reconhecer ou-
tros gêneros como: cartas, reportagens, anúncios, poemas 
etc. Portanto, além do conhecimento sobre as letras, o pro-
fessor precisa ensinar a seus alunos, ao mesmo tempo, a 
linguagem que se usa para escrever os diferentes gêneros. 
E a forma de ensinar isso é trazendo para dentro da sala de 
aula a diversidade textual que existe fora. É lendo para eles 
em situações onde essa leitura faça sentido os mais varia-
dos textos. Principalmente para os alunos de escolas rurais 
que, com freqüência, não têm quase nenhum contato com 
textos e leitores. São exatamente essas crianças que mais 
dependem da escola para ter acesso ao conhecimento le-
trado e é com relação a elas que é maior a responsabilida-
de do professor. Em função dessa nova compreensão do 
que seja a tarefa de alfabetizar, este material de apoio inclui 
um conjunto de textos de diferentes gêneros para serem 
usados com os alunos e várias sugestões de atividades a 
serem realizadas com esses textos. Tanto os textos como 
as atividades são apenas amostras e sua função é dar ao 
alfabetizador uma idéia das possibilidades de trabalho. 

Como se aprende a ler e escrever  A criança e seu pro-
cesso de alfabetização As pesquisas sobre o processo de 
alfabetização vêm mostrando que, para poder se apropriar 
do nosso sistema de representação da escrita, a criança 
precisa construir respostas para duas questões: 

1 . O que a escrita representa?
2 . Qual a estrutura do modo de representação da es-

crita? 
A escola considera evidente que a escrita é “um sis-

tema de signos que expressam sons individuais da fala” 
(Gelb, 1976) e supõe que também para a criança isso seja 
dado a priori. Mas não é. No início do processo toda crian-
ça supõe que a escrita é uma outra forma de desenhar as 
coisas. Vamos dar alguns exemplos que o professor pode 
reconhecer, na sua prática diária, mas não tinha até então 
como interpretar.
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Pediu-se a uma criança, que aprendeu a reproduzir a 
forma escrita do nome de sua mãe (Dalva), que escrevesse 
a palavra “mamãe”, cuja forma ela não conhecia. Ela escre-
veu, com convicção, “Dalva”.e, questionada em relação à 
inadequação da sua escrita, ficou perplexa com a incapaci-
dade adulta de compreender uma coisa tão evidente, isto 
é, que Dalva e mamãe são a mesma pessoa e, portanto, a 
mesma escrita.

O que a criança não compreende é que a escrita re-
presenta a fala, o som das palavras, e não o objeto a que 
o nome se refere. De uma pesquisa realizada em Recife re-
produzimos as seguintes informações da entrevista ocorri-
da no início do ano letivo com uma criança cursando pela 
primeira vez a 1ª série: 

Diante do par de palavras BOI/ARANHA: 
Experimentador: Nestes cartões estão escritas duas 

palavras: boi e aranha. Onde você acha que está escrito 
boi e onde está escrito aranha? Criança: Aqui está escrito 
boi (apontando para a palavra ARANHA) e aqui está escri-
to aranha (apontando para a palavra BOI). Experimentador: 
Por que você acha que aqui (BOI) está escrito aranha e aqui 
(ARANHA) está escrito boi? 

Criança: Porque essa daqui tá pequena e esse daqui tá 
grande. Tia me ensinou que boi começa com A. 

Vê-se, portanto, aqui, o divórcio entre o conhecimento 
da letra e as hipóteses dessa criança a respeito da escrita. 
Para ela, a escrita devia conformar-se à sua concepção ain-
da realística da palavra, ou seja, coisas grandes têm nomes 
grandes e coisas pequenas têm nomes pequenos. Mas o 
fato é que, em vez de confirmar, a realidade, dentro e fora 
da escola, desmente seguidamente a teoria que a crian-
ça construiu sobre o que a escrita representa. Desmente 
e problematiza, obrigando a criança a construir uma nova 
teoria, novas hipóteses. Ao começar a se dar conta das 
características formais da escrita, a criança constrói então 
duas hipóteses que vão acompanhá-la por algum tempo 
durante o processo de alfabetização:

A. de que é preciso um número mínimo de letras – 
entre 2 e 4 – para que esteja escrito alguma coisa e 

B. de que é preciso um mínimo de variedade de ca-
racteres para que uma série de letras “sirva para ler”. De 
início, a criança não faz uma diferenciação clara entre o sis-
tema de representação do desenho (pictográfico) e o da 
escrita (alfabético), como se pode observar na escrita de 
Reginaldo, 6 anos (22/8/84).

O contato, no universo urbano, com os dois sistemas – 
da escrita e do desenho – permite estabelecer progressiva-
mente essa diferenciação. Mas, mesmo quando a criança já 
tem claro que “desenha-se com figuras” e “escreve-se com 
letras”, a natureza do sistema alfabético ainda permanece 
um mistério a ser desvendado.

A HIPÓTESE SILÁBICA 
A hipótese silábica é um salto qualitativo, uma daque-

las “grandes reestruturações globais” de que nos fala Pia-
get. Um salto qualitativo tornado possível pelo acirramento 
das contradições entre as hipóteses anteriores da criança e 
as informações que a realidade lhe oferece. O que caracte-
riza a hipótese silábica é a crença de que cada letra repre-
senta uma sílaba – a menor unidade de emissão sonora. 

A hipótese com a qual essa menina trabalha é a de que 
cada letra representa uma emissão sonora, isto é, uma síla-
ba oral. É o tipo de escrita que Emília Ferreiro chama silábi-
ca estrita. Cleonilda demonstra um razoável conhecimento 
do valor sonoro convencional das letras que, no entanto, 
ela adapta às necessidades de sua hipótese conceitual. A 
vogal “o”, por exemplo, vale “to” em gato, “bor” e “bo” em 
borboleta, “lo” em cavalo e novamente “bo” em boi.

O que está escrito e o que se pode ler

 Como vimos anteriormente, as crianças constroem 
hipóteses sobre como se escreve e muitos professores já 
ouviram falar disso. No entanto, parte importante e pouco 
conhecida das investigações sobre a aquisição da escrita se 
refere ao que poderíamos chamar hipóteses de leitura, isto 
é, as idéias que as crianças constroem sobre o que está ou 
não grafado em um texto escrito e o que se pode ler ou não 
nele. As crianças, antes de aprender a ler e escrever, cons-
troem idéias e distinções que parecem estranhas aos nossos 
olhos alfabetizados. Crianças pequenas costumam pensar 
que qualquer coisa que esteja escrita perto de uma figura 
deve ser o nome da figura. Por exemplo, elas imaginam que 
se em uma caixa de remédio há algo escrito deve ser “remé-
dio” ou, quem sabe, “pílulas”. A hipótese de que o que está 
escrito junto de uma imagem deve ser seu nome fica eviden-
te quando perguntamos a crianças que não sabem ler o que 
se vê em uma figura e ela responde “uma” bola (ou “uma” 
boneca ou “uma” bicicleta...) e quando perguntamos o que 
está escrito junto da bola ela diz apenas “bola” (ou “boneca”, 
ou “bicicleta”, omitindo o artigo indefinido). Essa distinção 
sutil é sistemática e caracteriza o que Emilia Ferreiro chamou 
a hipótese do nome. Isto é, no início, as crianças pensam que 
o que se escreve são apenas os nomes. Investigando essas 
idéias infantis ela descobriu coisas interessantes.

ANDRADE, LUCIMARY BERNABÉ PEDROSA DE. 
EDUCAÇÃO INFANTIL: DISCURSO, LEGISLAÇÃO 

E PRÁTICAS INSTITUCIONAIS. – SÃO PAULO: 
CULTURA ACADÊMICA, 2010. 

Introdução
Não tenho medo de que meu tema possa, em exame 

mais detalhado, parecer trivial. Receio apenas que eu possa 
parecer presunçoso por ter levantado uma questão tão vasta 
e tão importante.

Carr, 1996
A proximidade com o objeto de estudo desta pesquisa, 

ou seja, a criança, seus direitos e sua educação, iniciou-se 
aos meus dezessete anos de idade, quando comecei minha 
trajetória profissional como professora de educação infantil 
em uma escola maternal particular.

Após conclusão do curso de Magistério, ingressei no 
curso de graduação em Serviço Social da Faculdade de His-
tória e Serviço Social da UNESP de Franca.
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